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LEI N" 1401 DE 19 DE DEZEMBRO DE2O23,

lrríI4 CÊrlz ÍJE tâtN.AS

" lnstitui o instrumento de gestão em maneio po-

pulacional de cães e gatos e promove o progra-

ma de bem-estar animal e saúde pública no mu-

nicípio de santa Cruz de Minas e dá outras provi-

dências. "

A Câmara l\{unicipal de Santa Cruz de IVlinas aprova e eu, Prefeito, sanciono a se-

guinte lei:

Art. 1'. Ficam instituídos o controle populacional, a prevenção e o combate â zoonoses

cie cães e gatos, promovendo segurança, bem-estar animal e saúde púbiica, no l\luni-

cípio de Santa Cruz dê l\4inas.

§ 1o Para os eÍeitos ciesta Lei. as zoonoses sáo as enÍermidades natrralrente trans"n:s-

sr\,e's e^,re os an:n a;s e o ser nLmano. represenrando ura série e grave ameaca a sau-

de e ao bem-estar cia população, tais quais: raiva, leishmaniose, leptospirose, larva mi-

gi'ans, toxoplasmose, ten lase/cisticercose, sarnas, criptococosê, esporotÍicose, bruce-

§ 2'O dever oc lvlurricípio não exclui o da Íamília, das Dessoas, das empresas e Ca

sociedade.

A.i:. 2' Í, obrigatório o cadastr"amento no órgâo competênte cla Secretaria lvlunicipal cie

Saúde, oe iodos os cães e gatos criados no ivlunicípio.

I - No ato Co cadastramento, os animais devem ser identiÍicados, benr como caracteriza-

Cos quanto â espécie, raÇa, porte, sexo, cor, se é castrado ou não, presença de doen-

ças crônicas, histórico de vacinação e vermiÍugação, benr conro caracierísticas do tutor

como nome, documento de identiÍicação, endereço, teleÍcne e as marcas,

zes peculiares a cada animal
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MUNICIPIO DD SANTA CRUZ DE N{]NAS

Il - O tutor responsável, que rêalizar a castração de seu animal após o cadastramento

do mesmo, deverá realizar a alualizaÇáo dos dados de cadastramento no órgão da Se-

cretaria IVlunicipal de Saúde.

Art. 30. O descumprimento desta Lei, sem prejuizo das sanções de natureza civil ou penal

cabíveis, acarrelará as penalidade que serão instituídas por lei específica de autoria do

executivo lr/lunicipal,

Art.4'. Fica expressamente proibido o extermínio de animais urbanos, abandonados ou

não, para Íins de controle populacional, bem como a criação de animais silvestres sem

autorização do órgão competente.

Art. 5". Os procedimentos cirúrgicos de esterilização serão realizacios através das parcerias

supracitadas, desde que estas disponham de instalações e equipamentos.

Art. 6o Os procedimentos cirúrgicos deverão obedeceí às seguintês condições:

I - realizaÇão dos procedimentos cirúrgicos por equipe compcsta Ce méciicos- veteíinarios;

ll - utilizaÇão de procedimento anestésico adequado às espécies, através deanestesia geral,

podendo ser ela inalatória ou injetável, conÍorme regulamentação CFIVIV.

Parágrafo único. Fica expressamente proibida a realizaÇáo do ato cirúrgico antes de ser

atingido, pelo animal, estágio de absoluta insensibilidade a qualquertipo de estimulo

doloroso.

Art. 7'. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos orçamentários suplementares

para:

| - criar campanhas adicionais para procedimentos de esterilização, podendo, para tal, con-

tratar profissionais para, no tempo de cada campanha, atuar em sua preparação, im-

plantaÇão, execução e avaliação;
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MUN'ICTPIO DE SANTA CRUZ DE MINAS

ll - promover através de lei especÍÍica a criação do Conselho do Bern-Estar e Direito dos

Animais, bem como o Fundo Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal;

lll - promover, pelos meios de comunicação adequados, campanhas para a divulgaçáo das

disposições desta Lei, assim como as campanhas educativas necessárias a assimila-

ção da posse responsável de animais urbanos como obrigação de cidadania;

lV - estabelecer convênios e parcerias com instituiÇão e profissionais apropriados e ca-

pacitados para a realização dos programas de esterilizaÇão gÍatuita ê eutanásia de ani-

mais portadores de zoonoses ou nos casos permitidos e recomendados pelo CFIVIV.

§ 1o A execução do programa ocorrerá através de visitas dos agentes epidemiológico e

de saúde, como também utilizando os meios de comunicação disponíveis para a cons-

cientização da populaÇão sobre a guarda responsável do animal doméstico, maus-

tratos, legislação concernente aos maus tratos, cuidados básicos, esterilização, vacina-

Ção e outros cuidados psicológicos e veterinários.

§ 2o Para a consecuçãc dos objetivos desta lei, a administração municipal poderá cele-

brar parceria com entidades de defesa dos animais e outras organizações não gover-

namentais, universidades, empresas públicas ou privadas, nacionais ou internacionais

e entidades de classe ligadas aos médicos veterinários ou a outros segmentos da soci-

edade que desejem colaborar com programas de responsabilidade social para com os

animais e a saúde pública.

Art.90. Em casos de acumulação de animais, suspeitos ou efêtivamêntê diagnosticado,

será acionado a Íamília mais próxima para realiza( o acompanhamento do tratamento

psicológico e bern estar do indivíduo.
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Art. 8'. A Administração N4unicipal promoverá programas de educação continuada so-

bre posse e guarda responsável dos animais nas escolas, domicílios, postos de saúde,

casas comerciais, centros comunitários e outros.
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Art. 10. O animal que Íor acidentado ou atropelado ern via pública ou em domicílio par-

ticular deverá ser socorrido e tratado oelo causador do acidente.

§ 1" caso o animal acidentado esteja em via pública sem a devida contenÇão e tenha

um tutor identiÍicado, o mesmo deverá dividir os custos com o causador do acidente.

Art. i i. E obrigatório eni lcgradouro público, o uso de coleiía ê guia adequadas ao ta-

manho e porte do animai.

§ 2'O condutcr Co animal Íica obÍigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo

mesmo eir vras e logi'adouros públicos.

Art. 12. Esta leí entra em vigor na data de sua publicaÇào

Santa Cruz de N/linas/lVlG, 19 de dezembro de 2023.

refeito Munici
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§ 1o A condução de animal em logradouro público deverá sêr feita por pessoa cujas

caracterÍsticas de idade e força sejam suÍicientes para conti'oier os movimentos do

an imel.


